COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - CMADS
15.10.2025
* * *
- Abre a reunião o Sr. Ricardo França.
* * *
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Havendo número regimental, declaro aberta esta Reunião Extraordinária da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da 3ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura. Registro as presenças dos deputados Bruno Zambelli, Rômulo Fernandes, Dirceu Dalben, Monica Seixas, eu, Ricardo França, e, como eventual da Marina Helou, o deputado Giannazi, pessoalmente.
Informo que esta reunião tem por finalidade apreciar a pauta com 29 itens e proceder em sequência à oitiva dos representantes da concessionária Reserva Parques. Solicito ao secretário a leitura da Ata da reunião anterior.
O SR. DIRCEU DALBEN - CIDADANIA - Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Pela ordem. 
O SR. DIRCEU DALBEN - CIDADANIA - Solicito a dispensa da leitura.
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - É regimental o pedido de Vossa Excelência. Pergunto aos senhores e Sras. Deputadas se tem algum pedido de vista.
O SR. RÔMULO FERNANDES - PT - Pela ordem, presidente. 
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Pela ordem, Rômulo. 
O SR. RÔMULO FERNANDES - PT - Eu tenho sim. Eu queria pedir vista do Item 1, Item 2, 3 e 4, 7, 8, 10 e 13. Por favor.
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Devidamente anotado. Mais algum?
A SRA. MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS - PSOL - Pela ordem, presidente.
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Pela ordem, deputada Monica.
A SRA. MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS - PSOL - Eu peço do Item 20.
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Perfeito. 
O SR. BRUNO ZAMBELLI - PL - Vamos lá, eu tenho algumas também. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Pela ordem, deputado Bruno.
O SR. BRUNO ZAMBELLI - PL - Pedir vista dos processos 6, 9, em conjunto no processo 10, no projeto 10.
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Seis, 9, conjunto na 10.
O SR. BRUNO ZAMBELLI - PL - Catorze, 16, 17, 18, 19, 23… São esses.
O SR. DIRCEU DALBEN - CIDADANIA - Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Pela ordem.
O SR. DIRCEU DALBEN - CIDADANIA - Quero pedir vista conjunta no Item 1, 2, 3, 4, 7, 8, 10, no 13 e no 20.
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Perfeito. Vamos iniciar a pauta. Estamos no Item 5 - Projeto de lei nº 495, de 2020, deputado Frederico d'Avila. Torna obrigatória a informação sobre emissão de gases do efeito estufa (GEE) pelos combustíveis nos postos revendedores do Estado. Relatório favorável com emenda apresentada pela CCJR, da deputada Monica Seixas do Movimento Pretas. Está em discussão. Não havendo oradores inscritos, está em votação. Os favoráveis permanecem como estão, os contrários se manifestem. (Pausa.) Aprovado. 
Item 11 - Projeto de lei nº 1678, de 2023 dos deputados Rafael Saraiva, Carla Morando e Clarice Ganem. Autoriza a criação da tarifa animal de saneamento básico e distribuição de água para protetores independentes e entidades protetoras dos animais. Com voto favorável do relator deputado Léo Oliveira. O projeto está em discussão. Não havendo oradores, o projeto está em votação. Os favoráveis permanecem como estão, os contrários se manifestem. (Pausa.) Aprovado. 
Aproveitar também, e citar aqui a presença do nosso deputado Luiz Claudio Marcolino. 
Item 12 - Projeto de lei nº 303, de 2024, da deputada Analice Fernandes. Instituto o “Dia da Agricultura e Irrigada”. Com voto favorável, o projeto na forma do substitutivo proposto pela CCJR, do deputado Ricardo Madalena. O projeto está em discussão. O projeto está em votação. Os favoráveis permanecem como estão, os contrários se manifestem. (Pausa.). Aprovado. 
Item 15 - Projeto de lei nº 595, de 2024, do deputado Rafael Saraiva. Institui o “Programa de Conscientização e Educação Animal do Estado de São Paulo”. Com voto favorável do relator Léo Oliveira. O projeto está em discussão. O projeto está em votação. Os favoráveis permanecem como estão, os contrários se manifestem. (Pausa.) Aprovado. 
Agora, sim, o Item 21 - Projeto de lei nº 58, de 2025, do deputado Capitão Telhada e do deputado Rafael Saraiva. Estabelece normas para a assistência vitalícia e o atendimento veterinário prioritário aos cães que prestam serviço ao Estado em atividades de segurança pública e resgate. Com voto favorável do relator Ricardo Madalena. O projeto está em discussão. Não havendo inscritos, o projeto está em votação. Os favoráveis permanecem como estão, os contrários se manifestem (Pausa.) Aprovado.
Item 22 - Projeto de lei nº 499, de 2025, do deputado Bruno Zambelli. Torna obrigatória a utilização de etiquetas em embalagens termoformadas, visando aprimorar a reciclabilidade dos materiais e promover a economia circular no Estado. Com voto favorável do relator Dirceu Dalben. O projeto está em discussão. Não havendo oradores inscritos, o projeto está em votação. Os favoráveis permanecem como estão, os contrários se manifestem. (Pausa.). Aprovado. 
Item 24 - Projeto de lei nº 501, de 2025. Esse eu tenho que passar a Presidência. Deputado Marcolino, gostaria de passar a presidência a V. Exa., já que eu sou autor do projeto e o senhor é o mais experiente aqui. E o Dalben é o relator. É o item 24.
* * * 
- Assume a Presidência o Sr. Luiz Claudio Marcolino.
* * * 
O SR. PRESIDENTE - LUIZ CLAUDIO MARCOLINO - PT - Item 24 - Projeto de lei nº 501, de 2025, do deputado Ricardo França. Institui a “Semana Estadual de Conscientização e Prevenção de Doenças em Animais Domésticos Idosos”. O deputado Dalben foi relator. Em discussão. Não havendo oradores inscritos, está aprovado. Em votação. (Pausa.). Não havendo oradores inscritos, está aprovado.
Item número 25 - Projeto de lei 508, de 2025… Oi?
O SR. RICARDO FRANÇA - PODE - Pode devolver.
O SR. PRESIDENTE - LUIZ CLAUDIO MARCOLINO - PT - Já estava gostando aqui.
* * * 
- Assume a Presidência o Sr. Ricardo França.
* * * 
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - É, eu vi. A gente estava conversando ontem sobre a sua vontade de ficar no lugar de um assim e já está tentando. Muito obrigado pela devolução e pela leitura.
Item 25 - Projeto de lei nº 508, de 2025, do deputado estadual Bruno Zambelli. Institui o código de cores com o objetivo de padronizar a identificação de materiais plásticos utilizados em embalagens termoformadas no Estado. Com um relatório favorável do deputado Léo Oliveira. O projeto está em discussão. Não havendo oradores inscritos, o projeto está em votação. Os favoráveis permanecem como estão, os contrários se manifestem. (Pausa.) O projeto de lei é aprovado. 
Item 26 - Projeto de lei nº 615, de 2025, do deputado estadual Rafael Saraiva. Estabelece como maus-tratos qualquer ação ou dano aos abrigos de animais comunitários. Com um relatório favorável do deputado Dirceu Dalben. O projeto está em discussão. Não havendo inscritos, o projeto está em votação. Os favoráveis permanecem como estão, os contrários se manifestem. (Pausa.) Aprovado. 
Item 27 - Projeto de lei nº 27 de 2024, do deputado Paulo Correa Júnior. Conclusiva na comissão. Institui o “Dia do Tutor de Pet”, incluindo no Calendário Oficial do Estado. Com voto favorável do relator Rafael Saraiva. O projeto está em discussão. Não havendo inscritos, o projeto está em votação. Os favoráveis permanecem como estão, os contrários se manifestem. (Pausa.). Aprovado. 
Item 28 - Projeto de lei nº 265, de 2024, da deputada estadual Marina Helou. Institui o “Dia das Brigadas e do Brigadista Florestal Popular e Voluntário do Estado de São Paulo”, incluindo no Calendário Oficial do Estado. Com relatório favorável do deputado Monica Seixas do Movimento Pretas. O projeto está em discussão. Não havendo inscritos, o projeto está em votação. Os favoráveis permanecem como estão, os contrários se manifestem. (Pausa.) Aprovado. 
Item 29 - Moção nº 390, de 2024, do deputado Luiz Claudio Marcolino. Aplaude o Sr. Capitão Fluvial da Marinha Mercante do Brasil, Hélio Palmesan, pela notável luta em defesa do rio Tietê. Com relatório favorável do deputado estadual Monica Seixas, do Movimento Pretas. O projeto está em discussão. Não havendo inscritos, o projeto está em votação. Os favoráveis permanecem como estão, os contrários se manifestem. (Pausa.) Aprovado. 
O SR. BRUNO ZAMBELLI - PL - Pela ordem, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Pela ordem, Bruno. 
O SR. BRUNO ZAMBELLI - PL - Gostaria de retirar a vista do item 10. Vista, não. A vista em conjunto, no caso. Só retirar porque o Dirceu Dalben também pediu. 
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Perfeito. Terminada a pauta, a gente vai dar sequência na própria oitiva, que convido a Carolina, a Paula e o Paulo para se sentarem aqui para justamente fazer o diálogo, fazer a conversação. Já adianto também que vou liberar dez minutos para dois representantes da Água Branca poderem fazer questionamentos também, perguntar, conversar.
Acho que é bem interessante esse modelo da gente conseguir deixar tudo bem aberto, bem tranquilo e franco para a gente conseguir tirar todas as dúvidas. Até o pessoal da concessionária trouxe a informação aqui que se for alguma dúvida muito técnica, tem outros membros da equipe com especialidades específicas para tirar qualquer dúvida.
Perfeito. Para iniciar, eles vão fazer uma pequena apresentação de cerca de dez minutos, vai passar nos telões. Em sequência, acho que facilita todos os questionamentos e a gente pode enumerar os inscritos. Giannazi é o primeiro.
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Eu queria já me inscrever como autor do requerimento, Sr. Presidente, e parabenizá-lo pela sessão do tempo para as pessoas que estão lá no Parque da Água Branca, as conselheiras, as pessoas que participam ativamente na defesa histórica do Parque da Água Branca. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Isso, perfeito.
O SR. PAULO BERNARDES - Obrigado a todos. Meu nome é Paulo Bernardes, eu sou o diretor responsável pela concessão Água Branca, Villa Lobos e Candido Portinari. Para nós é um prazer estar aqui hoje.
Agradeço o tempo. A gente preparou aqui rapidamente, em dez minutos, alguns esclarecimentos, que acho que isso é super importante para que todos vocês também estejam com as devidas informações. E, para nós, é uma satisfação trazer todos os esclarecimentos necessários. Ao meu lado, a Carolina. Carolina é diretora de Relações Institucionais e Jurídicas da Reserva Parques também.
A SRA. CAROLINA CORTEZ - Boa tarde a todos. É um prazer poder comparecer a essa oitiva para prestar esclarecimentos a essa comissão de tamanha relevância. A gente vai contar com dez minutos para fazer uma breve apresentação sobre a questão, maiormente, das aves, considerando que na pauta tratava o assunto era a retirada dos animais do Parque da Água Branca. E depois a gente fica à disposição para fazer mais esclarecimentos que se façam necessários. Muito obrigada. 
Primeiro, é importante relembrar o vínculo do parque com a zootecnia. Na década de 30 e 60, o parque já contava com diversos espaços zootécnicos onde os animais permaneciam para o seu devido manejo, criação, pesquisas - pode passar. Em meados de 2013, houve uma explosão populacional no parque. O parque chegou a ter mais de 2 mil aves no parque. Nessa época, o gestor do parque, para equilibrar essa população, tentou fazer a transferência dessas aves para outros parques, o que foi impossibilitado porque elas tinham zoologia positiva para micoplasma. Isso inviabilizou a transferência e a emissão da competente GTA, que é a guia de transferência desses animais, para outros parques. Então, eles permaneceram no parque. Em 2017, o Escritório de Defesa Agropecuária detectou um surto de doença neurológica nas aves do parque e o EDA emitiu um relatório, inclusive com algumas recomendações de medidas prioritárias, dentre elas a depopulação, que é o abate de 100% das aves, tendo em vista o risco sanitário envolvendo essa situação.
Naquele momento, considerando a relação do parque com essas aves, houve então um planejamento, diversas reuniões, acionaram a Faculdade de Medicina Veterinária da USP, através da professora Dra. Terezinha Knobel, ela entendeu a situação junto aos órgãos competentes. Foram feitas algumas reuniões junto a membros do conselho orientativo na época e houve uma sugestão, um parecer, de que a forma de controlar e evitar o abate dessas aves, considerando que elas não eram aves de granja, de produção, era fazer o controle populacional e conter essas aves em recintos zootécnicos, recinto esse que já existia no parque antes da concessão.
Pode passar. 
Posteriormente a esse episódio, as aves foram contidas. Considerando o quantitativo e a medida necessária, eles precisaram separar as aves fêmeas e machos de forma separada, porque havia um quantitativo muito grande de aves machos. Então, em 2017, depois de 2017, houve estabelecimento de um convênio com a Faculdade de Medicina Veterinária da USP, que só foi implementado, de fato, no início de 2019, justamente para poder mitigar os riscos que aconteciam diante dessa superpopulação das aves, que eram riscos de atropelamento, ataques por animais externos, provocar e sofrer acidentes com os frequentadores que utilizam o parque para a prática de esportes, fazer ninhos em locais não seguros, gerando acidentes com filhotes, estado de alerta e medo desses animais, considerando que alguns visitantes acabavam perseguindo esses animais, importunando, além de contaminação por doenças trazidas por aves externas ou pessoas, e as vulnerabilidades relacionadas às condições climáticas. Pode passar. 
O Plano Diretor do parque também expressa essa situação da superpopulação como uma problemática. Então, a USP, através desse convênio com a USP, a professora Dra. Terezinha, conseguiu estabelecer algumas medidas, através desse convênio, de bem-estar animal, mas, ainda assim, as aves que não estavam contidas no recinto zootécnico, que até então existia apenas um, o manejo delas e todo o cuidado de bem-estar necessário era muito difícil, porque a captura era conturbada e, além disso, não havia espaço adequado para todo aquele quantitativo de aves. Pode passar para o próximo. 
Quando a concessionária assumiu, em 2022, setembro de 2022, um pouco antes, uma das obrigações era a entrega, o desenvolvimento de um plano de manejo das aves. Esse plano de manejo das aves foi elaborado com base em toda pesquisa técnica, levantamento técnico da população, do plantel existente no parque, reuniões com a própria professora Dra. Teresinha e, então, foi elaborado o plano de manejo das aves, aprovado pelo poder concedente e, então, nesse plano, já existia a previsão de redução dessa população de aves no parque.
Em 2023, então, veio a primeira notícia da epidemia da influência aviária. Nesse momento, houve uma reunião, junto com a Secretaria do Meio Ambiente, daquela composição do conselho de orientação do parque, a própria professora Dra. Terezinha e também os membros do corpo técnico da concessionária, onde decidiu-se a prudência em recolher todas as aves em recinto telado. Foi quando, de forma emergencial, a concessionária implantou o segundo recinto para a contenção dessas aves, de modo a preservar, considerando a portaria mapa que determinava medidas sanitárias e práticas, dado o grande potencial de contaminação dessa doença.
Nesse meio tempo, para poder fazer valer a previsão do plano de manejo dessas aves, a concessionária buscava um local onde as aves excedentes pudessem ficar, até que encontrou uma ONG, que é localizada no Parque Ecológico Pico dos Cabritos, que é uma reserva particular de proteção de parte deste plantel, para poder atingir o objetivo do plano de manejo e as melhores práticas de bem-estar animal. Hoje, essas aves doadas vivem em um ambiente que possui substrato e vegetação natural, acesso à água potável de fonte natural, área coberta com puleiros, área de sombra e puleiros naturais. 
Como forma de priorizar o bem-estar animal e também atendendo as orientações sanitárias do Ministério da Agricultura, as aves permanecem nos espaços zootécnicos já em um quantitativo adequado para o parque e para as próprias aves. E nesses espaços zootécnicos elas podem ciscar, elas podem explorar, tomar banho de terra, tem acesso à água, tem acesso à alimentação, além do tratamento e da vacinação preventiva e suplementação vitamínica. 
Atualmente, a concessionária está desenvolvendo um novo convênio com a USP, encabeçado pela professora Dra. Terezinha, para a realização de um trabalho de extensão e futuramente um trabalho de pesquisa visando o monitoramento de doenças naquele plantel. Além disso, a manutenção dessas aves em espaços restritos, além de ser a melhor prática tendo em vista o bem-estar animal, atestada pelo órgão técnico do Ministério Público, o Caepes, e pelos profissionais técnicos envolvidos no manejo das aves desde 2013, existe a proibição da permanência de animais soltos em locais de livre acesso ao público.
A quantidade equilibrada dessas aves traz melhorias. Não obstante, a concessionária, para atender os objetivos de educação ambiental e os objetivos propostos por ela mesma, propõe roteiros monitorados gratuitos para os frequentadores do parque e visitas escolares, incluindo aproximação e interação com as aves nos espaços zootécnicos existentes. De forma resumida, considerando o tempo e respeitando o espaço para que todos possam se manifestar, nós gostaríamos de expressar a missão em relação ao parque da concessionária.
Mais do que administrar o parque, a nossa missão é cuidar da vida. Cada ave, cada animal que habita no parque hoje tem atenção, respeito e dignidade. Tudo isso atestado, inclusive por técnicos de renome e pelos técnicos do Ministério Público. Esse compromisso com o bem-estar e com a natureza orienta todas as escolhas da concessionária. 
Com o desenvolvimento e a execução do Plano de Intervenções aprovado pelo Poder Concedente e debatido em diversas reuniões no conselho de orientação no ano de 2023, a relação entre os visitantes e a fauna vai se tornar cada vez mais próxima, educativa e transformadora, seja também uma experiência de aprendizado e conexão com a natureza. Não é um desejo da concessionária manter essas aves isoladas em um espaço zootécnico.
Se houvesse, tecnicamente, uma forma diversa de manter o bem-estar animal, de manter essas aves protegidas de doenças e de maus-tratos, naturalmente, a concessionária optaria por manter essas aves soltas no parque. O futuro que a gente vem construindo é um futuro de harmonia e respeito com a história do parque. Nosso objetivo é ressignificar espaços que antes não eram acessíveis ao público, abrindo caminhos para que todos possam conhecer as belezas, a memória e as edificações históricas.
Cada passo que a concessionária pretende dar é no sentido de reafirmar que o parque é e vai continuar a ser um lugar de encontro entre pessoas, animais e natureza, sempre baseado no respeito, no acolhimento e na consciência ambiental. Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Perfeito. Fazer alguma fala, também? Perfeito. Vamos passar a ordem dos inscritos. O único que se inscreveu por enquanto foi o Giannazi e, em sequência, quem mais quiser falar, a gente consegue fazer essa abertura. Dalben também, em sequência. Monica também quer. Perfeito. Deputado, pode começar.
O SR. CAROS GIANNAZI - PSOL - Boa tarde a todos e a todas. Deputado Ricardo França, Deputado Dalben, Deputado Marcolino, Deputada Monica Seixas. Quero saudar todas as pessoas presentes, em especial as pessoas que fazem parte do Conselho do Parque da Água Branca. E aqui agradecer também a presença do Sr. Paulo, da Sra. Carolina, que fez essa breve explanação sobre essa questão das aves. 
Eu queria dizer que nós, eu me lembro que quando foi anunciada a concessão para a Reserva Parques, eu conversei com várias pessoas, eu já falei nada mais previsível do que a primeira coisa que eles vão fazer, a Reserva Parques, ou qualquer coisa, eu nem sabia que era a Reserva Parques, ainda sabia da concessão, falei essas aves não vão continuar mais aqui do lado de fora. Eu sabia que isso ia acontecer, porque, infelizmente, talvez haja um custo maior, porque sempre aquelas aves foram livres, aqueles animais, nunca houve um caso sequer de contaminação de uma pessoa, de um usuário do parque, em relação ao contato com os animais, que era o grande charme, era uma novidade, era uma oportunidade das pessoas da cidade de São Paulo terem acesso ao contato com esses animais. 
E nós ficamos chocados o tempo todo, a grande imprensa tem divulgado, eu queria perguntar para vocês, porque o que nós estamos assistindo é uma verdadeira descaracterização do Parque da Água Branca. O Parque da Água Branca se tornou um grande shopping center. Uma pessoa, hoje, ela vai no Parque da Água Branca porque ela não quer ir no shopping center, mas chega lá, aquilo virou um shopping center. Tem churrascaria dentro do Parque da Água Branca. Outro dia, há um mês atrás, se não me engano, teve uma churrascada naquela arena e as pessoas pagavam quase mil reais para entrar nessa churrascada. 
É uma descaracterização total do Parque da Água Branca, um escândalo. A imprensa toda noticiou isso, uma desmoralização para a Reserva Parques, para o poder público que não fiscaliza, que se omite o tempo todo. A churrascaria continua lá, dentro do Parque da Água Branca. Nós tivemos, recentemente, a CasaCor, fazendo uma exposição. Não tem nem um vínculo, não tem nada a ver com o Parque da Água Branca.
Nós tivemos lá um estande de carro, que houve uma denúncia e a reserva voltou atrás rapidamente. Imagina, você vai em um parque, no Parque da Água Branca e você vai ver carros sendo expostos lá dentro. Isso é um absurdo, é, no mínimo, ridículo. Nós tivemos agora uma denúncia também que na Casa do Padeiro tem uma empresa alimentícia vendendo alimentos para fora do Parque da Água Branca. Enfim, são várias denúncias de descaracterização do parque, que nós temos que tomar algum tipo de providência. 
Porque essas concessões que nós chamamos de privatizações dos parques estão descaracterizando os parques, estão afastando as pessoas que não têm condições de pagar para acessar serviços, para acessar espaços do parque. Nós tivemos, recentemente, em relação ao Parque Villa Lobos, uma, saiu na imprensa também, tudo o que eu estou falando aqui é público, sai na imprensa o tempo todo, que tinha lá um piquenique no Parque Villa Lobos, pagava 16 mil para reservar uma área. Então, são escândalos em cima de escândalos. E nós queremos saber, então, da concessionária, que vocês explicam a questão da churrascaria dentro do Parque da Água Branca, a churrascada cobrando quase mil reais.
Então, vocês estão impedindo que as pessoas acessem espaços do Parque da Água Branca. Isso é um absurdo. Onde nós, historicamente, sempre tivemos shows gratuitos, João Gilberto, Caetano Veloso, na Praça da Paz. Agora, para você assistir um show aqui, você paga R$ 400,00, R$ 500,00, R$ 600,00, R$ 700,00. Então, o público está privado de ter acesso a atividades culturais que são cobradas, é o que está acontecendo no Parque da Água Branca.
O Parque da Água Branca virou um shopping center, não é mais um parque. Eu gostaria que vocês explicassem todos esses casos, mas sem antes ouvir as pessoas que estão lá e que têm propriedade para falar porque estão diariamente fiscalizando que são do Conselho do Parque da Água Branca. Antes até de me responder, e depois dos deputados, eu acho que eles poderiam ouvir, deputado Ricardo França, e depois responder essas questões todas.
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - A gente dá sequência em todas as perguntas, questionamentos que eles estão anotando para justamente depois, senão vira muito longo o prazo. O próximo deputado inscrito é o Dirceu Dalben.
O SR. DIRCEU DALBEN - CIDADANIA - Presidente, se V. Exa. achar conveniente ouvir o conselho, não tenho problema nenhum de aguardá-los e depois eu fazer a fala. Agora, se for regimental, os deputados primeiro falar.
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Não, pode, é uma decisão colegiada, eu abro para vocês.
O SR. DIRCEU DALBEN - CIDADANIA - Seria melhor ouvir o conselho. Ouvir o conselho, presidente, se os colegas assim concordarem. 
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Perfeito.
A SRA. REGINA DE LIMA PIRES - Muito obrigada pelo espaço, eu sei que não é praxe em reunião de comissão, mas agradeço muito. Eu sou Regina de Lima Pires, estou como conselheira desde 2023 e em defesa do parque no Movimento SOS Parque da Água Branca desde 2010 e o frequento desde que nasci, 1975. Bom, o que acontece com esses contratos de concessão de bens públicos é que, por eles não serem serviços tarifados, por ser uma concessão onerosa para que as empresas privadas obtenham retorno financeiro, elas acabam desviando a finalidade do bem público, o que é gravíssimo.
Eu gostaria de, como a Dra. Carolina acabou de fazer uma explanação específica com relação à questão das aves, eu gostaria de prestar um esclarecimento. De fato, o parque, desde antes de sua formação, que é em 1929, ele já tinha atividades relacionadas às questões agrícolas e pecuárias do Estado, do governo do Estado inclusive, com escola de zootecnia, etc. Depois passaram por lá vários aparelhos públicos de Estado e institutos de pesquisa do governo do Estado.
Mas, claro, os anos vão se passando, a cidade de São Paulo foi mudando, porém, essa característica nunca mudou, exceto quando o governador João Doria assume em 2019 e começa a preparar os parques para os processos de concessão. Então, especificamente no Parque da Água Branca, o que ele faz? Ele retira de dentro do parque todos os aparelhos públicos do Estado que lá sempre estiveram, como, por exemplo, o Instituto da Pesca, o Dieese.
Um pouco depois, em 2022, fecha o espaço de leitura que não prestava só um serviço cultural gratuito para a população, mas para todas as escolas públicas do estado de São Paulo e materiais paradidáticos. Mas, vamos lá, com relação às aves, as aves sempre estiveram soltas dentro do parque há décadas, com excesso de população, diminuição de população, às vezes contaminadas por algum tipo de doença, mas sempre soltas. A concessionária assume em agosto de 2022, ela prende todas as aves em junho de 2023 com o pretexto da gripe aviária.
Porém, no Plano Diretor do parque que foi feito antes da concessão, é o Plano Diretor 2021, na página 47, que é do capítulo da fauna, tem justamente essa explicação. Fala das aves, aves migratórias, aves silvestres e as aves residentes, que são esses animais domésticos, galinha, galinha-d'angola, pavão, pato, marreco e ganso.
Apesar da diversidade de aves nativas, certamente o que mais chama a atenção dos visitantes são as aves domésticas, principalmente galos e galinhas. Há uma explosão populacional dessa espécie na área. Além de competirem com as aves nativas por recursos, podem representar risco de transmissão, porém está em curso projeto de manejo dessas aves domésticas em parceria com a Universidade de São Paulo - isso é fato - que realizou estudos sobre as aves presentes no parque.
Em 2021, as ações adotadas têm permitido reduzir os riscos de transmissão de doenças aos usuários do parque e melhorado as condições de vida das aves. Segundo Piedade - está citado, no documento tem lá toda a bibliografia, um documento de 2017 -, os estudos realizados pela USP - é a Dra. Terezinha, que ela mencionou três vezes - concluíram que as aves domésticas presentes no parque não apresentavam doenças transmissíveis a humanos. 
Portanto, o que nós sabemos é que essas aves sempre viveram soltas e que é necessário, como qualquer animal, até quem tem pet em casa sabe disso, levar no veterinário, fazer exames periódicos e fazer a vacinação, manejo, alimentação adequada, é isso. Porém, como nós temos presenciado, o deputado acaba de mencionar, a concessionária Reserva Novos Parques Urbanos, que pertence ao grupo DC7, que é um grupo de shows, espetáculos e grandes festivais de entretenimento, como, por exemplo, o Tomorrowland, que acabou de acontecer em Itu, ele traz eventos sempre muito vultosos para os parques. O Villa Lobos é ainda pior, porque tem mais espaço para isso. Só que no Parque da Água Branca, o que nós vimos recentemente é que as aves soltas, as características do parque, os cavalos galopando na arena são absolutamente incompatíveis com esse tipo de evento que eles estão realizando.
Tanto é que quando aconteceu o evento “Festival Hípica Churrascada”, que não é a churrascaria dentro do edifício das Baias de Cavalo, são duas coisas diferentes. Você tem um período de montagem, aí você tem dois finais de semana de evento, mais dois dias durante a semana, evento que aconteceu sem alvará. Tomou multa por isso. 
E também tomou uma multa Funcap do Comprespe, porque instalou a churrascaria no edifício 15 das Baias sem autorização do DPH. É uma multa de 890 mil reais, e uns quebrados. Tomou duas. Uma por conta da CasaCor, da instalação desse estande da Peugeot, para fazer teste drive de veículo, que é outro desvio de finalidade, dentro de um parque público, com marca, etc. Também uma multa de 890 mil reais. 
Então são duas multas Funcap. A concessionária tomou duas multas solidárias, então uma é com o estande Peugeot, CasaCor, reserva, a outra é FC, Fazenda Churrascada e reserva. 
Para não tomar mais o tempo dos senhores, só para finalizar, o que a população ganhou com as concessões dos parques públicos? Desvios de finalidade, descaracterização do bem público - no nosso caso ele é tombado -, desmonte de atividades científicas, sociais e culturais. Especificamente, não só o Parque da Água Branca, cabe lembrar que o Horto Florestal, o Jardim Botânico, também concessionados, sempre foram ambientes para a pesquisa do estado de São Paulo. 
E o que a população perdeu? Os espaços públicos, o evento “Hípica Churrascada” isolou com tapumes metálicos, exceto para quem pagava mais de 800 reais pelo ingresso, se chegasse uma hora antes, passava de mil reais o ingresso. Então, não que você pegue a área inteira do parque, porque o parque tem área de preservação permanente, nem todas as áreas são de circulação da população, mas das áreas que a população utiliza, esse evento isolou mais da metade. 
Então, a população perdeu espaços públicos gratuitos para lazer, cultura e esporte, bem-estar, relaxamento e prazer, afinal de contas é para isso que serve parque, e que respeitem a função, de novo vou reforçar, parque público é um bem da população. Eles estão sendo utilizados por meio de contratos extremamente permissivos, porém, na página seis do contrato de concessão está lá, eles podem realizar a exploração desde que, eles respeitem a legislação, no nosso caso, os tombamentos, e os planos diretores.
Como eu li para vocês, está aqui no Plano Diretor que as aves eram soltas. Então, eu acho que estou à disposição se precisar de mais esclarecimentos, mas é um resumo, bem resumido, dos problemas que nós estamos enfrentando. Muito obrigada. (Palmas.).
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Perfeito. Pela ordem dos inscritos, deputado Dirceu Dalben.
O SR. DIRCEU DALBEN - CIDADANIA - Muito boa tarde a todos, a todas. Sempre agradecendo a Deus pela vida, pela saúde, por essa oportunidade de estarmos aqui nessa comissão e poder ouvir aqui os responsáveis pelo parque, a concessionária. Quero saudar aqui a Dra. Carolina, Dr. Paulo, pela vinda até aqui. E o nosso objetivo aqui é ouvir, esclarecer e fazer o nosso papel de não apenas fiscal do povo, mas também intermediar aqui soluções, se acaso forem necessárias, para o bem andamento do serviço público.
Dr. Paulo, Dra. Carolina, eu gostaria de saber: na explanação da Dra. Carolina - aqui saudar também a conselheira, que de forma sucinta colocou aqui com muita propriedade o sentimento de quem faz parte do conselho e de quem conhece ali desde que nasceu -, na sua explanação, a senhora comentou aí que tem um convênio, uma parceria com a USP, com a Dra. Terezinha, para o manejo, para o cuidado, para o bem-estar animal. E eu gostaria de perguntar se o parque, se a concessionária, se existe contrato de servidores de profissionais veterinários que cuidem desses animais.
Na linha de raciocínio, Dra. Carolina, Dr. Paulo, gostaria que informassem também - nós temos algumas informações, mas que informassem de modo oficial, até, presidente, gostaria até que fosse formalizado depois por ofício da própria concessionária a esta comissão - essas respostas dos itens que eu estou colocando. Se houve alteração, se houve obras, algum serviço feito lá no parque, e se houve, quais foram? E se possível, enviar para esta comissão todos os procedimentos que foram feitos para a aprovação, licença, que foram solicitadas.
Outra pergunta é a questão de eventos, festas. Se houve, quais foram e de que maneira foi tratado? E se houve também autorização, licença? Se o contrato permite? E se, mesmo permitindo, tem que haver o comunicado aos órgãos governamentais, pedindo alvará, a autorização, coisa do tipo? Foi falado aqui pela conselheira sobre multas. Se houve multas, quais foram e de quem foi a elaboração das multas?
Outra pergunta é a questão de eventos, festas. Se houve quais foram e de que maneira foi tratado e se houve também autorização, licença, se o contrato permite e se mesmo permitindo tem que haver o comunicado aos órgãos governamentais pedindo alvará, autorização, coisa do tipo. Foi falado aqui pela conselheira sobre multas. Se houve multas, quais foram e de quem foi a elaboração das multas.
E para encerrar, no momento, a manutenção do parque, como é feito? Se tem uma empresa terceirizada contratada pela concessionária, se são servidores, se são funcionários contratados CLTistas? Quantos funcionários trabalham no parque? E, para encerrar, se o espaço é tombado, se a concessionária tem essa informação? Sei que as informações são muitas, talvez vocês não tenham os dados em mãos. Então, fica a sugestão: o que puder esclarecer e depois encaminhar para cá, aos cuidados do presidente, oficialmente a resposta para esse deputado. Obrigado pela atenção.
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Perfeito. Aproveitando, a gente tinha combinado antes que ia dar dez minutos para as representantes da associação e quando a Regina terminou, acabei atropelando. Tinha mais dois minutos e meio de fala para a Sônia. Ou seja, passar a palavra a Sônia e depois a gente segue a conversa com os demais deputados inscritos.
A SRA. SÔNIA - Muito obrigada por todos os deputados que estão fazendo esse evento acontecer, em especial o deputado Giannazi que nos dá muita força nessa luta. Na verdade, é o seguinte, a gente é atropelada pela concessionária, nós somos parte do conselho, mas eu estou, além de ser suplente no conselho, eu sou moradora do bairro desde que nasci. Então, eu estou aqui mais por isso, como a munícipe, como qualquer um de vocês que vieram, graças a Deus, muito obrigada por terem vindo também. 
É o seguinte, com relação às aves, não há transparência, a gente viu um filme lindo aí que a gente nunca tinha visto e a minha pergunta é a seguinte, o plantel está diminuindo cada vez mais. Eu queria saber o que está acontecendo se não tem, eu não vejo mais pintinho, e liquidar as aves, daí vai fazer evento no zootécnico, faz evento onde eles quiserem ou há um controle que eu não sei onde vocês colocam os pintinhos e patinhos que não são visíveis mais. 
Então é o seguinte, nós como moradores estamos realmente sentindo todas as mudanças, as descaracterizações são gritantes, a última reunião do conselho foi sabido que botou totens tecnológicos, que isso vai contra a caracterização do parque mais uma vez e nessa especial nem a Semil sabia. Então a palavra que falta que toda reunião do conselho tem é transparência, estamos para dois anos sem transparência, é isso. Eu gostaria que a concessionária nos levasse a sério e fosse transparente como nós somos com ela, é isso.
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Perfeito. Agora pela ordem dos inscritos, é a nossa deputada Monica Seixas.
A SRA. MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS - PSOL - Bom, boa tarde a todos, muito bem-vindos, Carolina, Paula, à nossa Assembleia Legislativa, ao Conselho do Parque Água Branca, aos usuários, muito obrigada por essa tarde. Tenho muitas perguntas. A primeira pergunta é sobre como a concessionária pretende, planeja e vem lidando com o conselho do parque. A gente sabe que às vezes essa é uma relação conflituosa, mas me parece que existe uma exigência justa de maior diálogo, participação, escuta. Os conselhos são organismos caros da sociedade civil para garantir a participação popular. Eu acho que entender como a concessionária e gestora do parque planeja e vê essa relação seria importante pra gente dar os próximos passos.
Depois, eu queria entender também como a concessionária lida com o plano gestor do parque, que é anterior à concessão. Se pretende cumprir, se pretende alterar e por quê. Também queria informações sobre os repasses do estado e como está a gestão financeira, já que uma das principais críticas dos usuários é o estado de deterioração do parque: vidros quebrados, muro caindo próximo ao parquinho etc.
Sobre os animais, o conselho já disse aqui que o Plano Diretor prevê os animais soltos, as aves soltas. Senão, pode me corrigir, vou ficar contente em ter a informação corrigida. Do ponto de vista geral de proteção do animal, eu acho que os espaços são pequenos demais se vocês pesquisaram e têm a garantia do conforto e bem-estar animal. Quantas aves vocês têm hoje? Vocês falaram de uma população de milhares fechadas naquele cubículo. 
Há também uma grande mortandade de aves recentes. Não param de chegar até a gente fotos de muitas aves mortas dentro dos puleiros, dentro do recinto reservado para os pássaros, o que tem acontecido com o seu cuidado? 
Quando eu peço informações sobre os repasses e se ele é suficiente para manutenção, eu também gostaria de saber qual é o plano de desenvolvimento econômico da concessionária, porque eu entendo que esses eventos e uso do espaço sem alvará, sem autorização dos órgãos competentes devem fazer parte de algum plano de arrecadação. E aí eu gostaria de saber qual é ele e o que vocês pretendem fazer nos próximos anos da concessão para continuar arrecadando dinheiro, em qual volume, a custa de quê?
Por fim, também registrar uma queixa. Nesses eventos foram registrados o uso da calçada do parque como estacionamento, prejudicando o uso do usuário comum, o passeio no parque, além do que a proximidade do carro com a área tombada pode abalar as estruturas. Se isso vai se repetir ou se aquele evento serviu para marcar que aquela é uma coisa que não deve seguir acontecendo no parque.
Então, basicamente, quero saber como vocês pretendem levar a participação popular em relação com o conselho. Querem informações financeiras dos repasses e se eles não são suficientes para manutenção. Se vocês têm um plano de desenvolvimento econômico para o parque, quero saber qual. E se o bem-estar animal está sendo levado em consideração, porque eu considero que estão presos em grande volume em uma área muito pequena.
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Obrigado, deputada Monica. Por último, o último inscrito a fazer perguntas é o deputado Marcolino.
O SR. LUIZ CLAUDIO MARCOLINO - PT - Boa tarde a todos, boa tarde a todas. Queria primeiro fazer aqui uma consulta que a Dra. Carolina, na sua exposição, falou que um dos principais motivos para o plano de manejo das aves e dos animais do Parque da Água Branca era em virtude de você ter doenças, inclusive que eram doenças que poderiam ser transmitidas. E a comunidade traz aqui uma informação que no próprio relatório apresentado pela Dra. Terezinha, ela comenta que não há, por parte dessas aves, nenhum risco de contaminação. 
Então a minha pergunta é direta. Se a afirmação da concessionária que tem um plano de manejo em virtude desse risco de doenças, e no relatório da Dra. Terezinha coloca que não existiam essas doenças, essas aves que foram deslocadas no plano de manejo, qual a possibilidade da volta dessas aves, desses animais, para o Parque da Água Branca? Sendo direto, porque se o plano de manejo foi em virtude dessas doenças, e se no próprio relatório do plano de manejo foi para o Parque da Água Branca? Então essa é uma pergunta direta, até contradizendo o que vocês apresentaram.
Uma outra pergunta, tenho aqui um levantamento pela assessoria, que vocês, pelo menos teriam como previsão de fazer investimento na ordem de 46 milhões nos primeiros seis anos de um total de 61 milhões obrigatórios, que o pacto contratual de vocês é de 30 anos, mas tem uma obrigação legal em seis anos de fazer investimento de 46,9 milhões. Quais foram os investimentos que foram feitos até agora pela concessionária nos parques, e qual a previsão de execução nos próximos quatro anos que ainda faltam? Então queria que vocês pudessem responder o que já foi feito e qual a previsão de vocês em relação a esse valor.
Ao mesmo tempo, queria uma informação de vocês em relação a pelo menos a três ações que foram denunciadas na grande imprensa. Primeiro em relação à churrascada, segundo em relação à CasaCor, e terceiro em relação à atividade lá dos veículos da Peugeot. Vou colocar essas três que foram as que mais foram anunciadas, deve ter outras. Mas dessas três atividades que aconteceu no parque, quanto foi a arrecadação de cada um desses eventos? Se nós pudéssemos apresentar a arrecadação de cada um desses eventos hoje para a concessionária. 
Ao mesmo tempo, a gente levantou aqui que tem algumas denúncias feitas. Primeiro em relação à associação que falta transparência na apresentação detalhada do projeto do parque ao conselho. Pelo que eu ouvi aqui das duas, do conselho, que só hoje vocês viram essa proposta a hora apresentada, que não tinha sido apresentada para vocês. Então eu queria saber se efetivamente o projeto do parque, o mesmo projeto de manejo, se foi apresentado ou não ao conselho e se tem transparência nessa relação com o conselho.
A outra pergunta que eu queria estar colocando para vocês é que eu vi aqui que teve pelo menos duas multas. Uma multa de 5.600 por falha de acesso ao centro de visitantes do Parque da Água Branca. Se essa multa efetivamente existiu e se vocês reconhecem essa multa foi pelo problema de acesso ao parque. Porque se tem um processo de investimento, a impressão que tem é que esse investimento não está sendo feito.
A outra, dentro do projeto, teria que ter um sistema de monitoramento que muitas informações que têm que também hoje as pessoas se sentem mais inseguras em frequentar o parque do que anteriormente. E que estava previsto um sistema de monitoramento e que tem uma multa de aproximadamente quase 100 mil por atraso da implementação desse sistema de monitoramento para as pessoas do parque. Esse monitoramento, ele já foi realizado? Ele será realizado? Se tem previsão se tem previsão se tem previsão dessa execução. 
A outra informação que também que a gente acabou levantando é que você tem algumas estruturas danificadas, como os sanitários foram deteriorados, áreas esportivas sem reparo adequado. Se vocês têm uma obrigação legal de executar 61 milhões e no mínimo 49 milhões em um período de seis anos como é que está a execução dessas obras de infraestrutura no parque nesses anos que vocês assumiram a concessão? 
E um outro item também que foi apresentado parece que é a Arsesp, que é a Agência Reguladora de Serviços Públicos do estado de São Paulo identificou 32 irregularidades em fiscalizações em relação às quadras condições adequadas das cenas de basquete banheiros fechados sem manutenção obras pendentes muitas reformas previstas em edital que ainda não começaram ou estão em fase de estudo apesar do plano de investimento já ter iniciado há anos e que a Arsesp também levanta que hoje o foco que vocês estão desenvolvendo é muito mais em eventos comerciais do que efetivamente uma preocupação com a comunidade. 
Coloquei aqui alguns dados que nós levantamos tanto em relação à Arsesp, essas 32, queremos saber se de fato esses 32 apontamentos que a Arsesp fez de irregularidades foi apresentado à concessionária e o que a concessionária está fazendo até agora para a solução dessas 32 irregularidades ora apresentado. E para finalizar, queria saber se existe um planejamento para gestão dos parques para sanar esses problemas e trazer, de fato, eventuais melhorias.
Outra pergunta: como os conselhos que contam com representações de usuários e moradores estão sendo escutados? Qual tem sido a prática? Porque é importante a participação da sociedade civil, se ela ocorre de forma adequada com certeza poderia evitar muitos desses erros ora praticado. Então, queria ouvir de vocês como é que tem sido feito os conselhos do parque.
Então, acho que são esses pontos que eu queria trazer aqui para vocês. Mas, principalmente, queria nessa contradição, ou pelo menos nessa forma de... essa contrária em relação que vocês apresentam, Dra. Carolina, em relação que as aves que estavam lá eram aves doentes. Esse foi um dos motivos que vocês tiveram para fazer o plano de manejo, a partir do convênio com a USP. E nós temos aqui informação que, mesmo no estudo de plano de manejo que foi feito na USP, foi detectado que essas aves não estavam doentes. Então, eu gostaria de saber de vocês, qual é o prazo que nós temos para que essas aves voltem pro Parque da Água Branca?
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Perfeito. Muito bom ver a oitiva com tantas e tantas perguntas. A gente não tem nada estabelecido regimentalmente sobre o prazo de resposta. Acredito que a gente possa chegar entre 20 e 30 minutos de resposta, de preferência citando a resposta de cada pergunta de cada deputado. Por mais que algumas perguntas tenham sido até replicadas, é importante falar que é em resposta à pergunta do deputado A, B, C. Então, a gente pode combinar assim, 20 minutos de resposta?
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Só pela oportunidade…
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Pela parte.
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Uma pergunta aqui que… Eu recebi uma denúncia de que houve um aumento, assim, absurdo do estacionamento do parque que antes da concessão era 10, 12 reais foi para 50 ou mais reais, eu queria essa informação para a área.
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Perfeito. Aí vocês dois podem se revezar para tirar as dúvidas. E óbvio que se algo fica para trás e não der tempo de responder, a gente aguarda as respostas formalizadas.
O SR. PAULO BERNARDES - Bom, vamos tentar aqui responder o máximo possível algumas informações, caso não dê tempo da gente falar, a gente compromete no envio como o deputado nos solicitou. Eu vou dividir, então. Vou tentar falar aí metade, a Carolina metade, pra gente tentar responder tudo que foi falado aqui. Fui anotando aqui por tempo, por cada fala. 
Bom, primeiro, sobre a questão de parque e shopping. O que é importante trazer: acho que o primeiro ponto é entender o que é um shopping center e o que é um parque. O shopping, ele é fechado, você sai com sacola, você vai para comprar, você tem lojas, você tem... Não tem animais, você não pode praticar esporte, e isso… Você não tem ONGs, você não consegue fazer uma política pública com associações, você não tem o bem-estar animal, você não tem… Então, o Parque da Água Branca, ele não é um shopping, porque você não consegue fazer nada disso que hoje você vai a um shopping e faz. 
Acho três pontos muito importantes. A gente tem, sim, a parte de alimentos e bebidas sendo desenvolvida no parque hoje, mas também é importante trazer aqui que talvez os deputados e a população não saibam a valorização que a gente faz hoje com a história do parque. O pipoqueiro que está hoje no parque é o mesmo pipoqueiro que está lá há mais de 20 anos. É o mesmo, mesmo após a concessão. Quem vende a pipoca é o mesmo senhor. Quem faz a venda da água de coco são os mesmos trabalhadores que estavam lá antes da concessão. Claro, evidente, tem uma parte comercial que ela vem para o parque, sim, porque ele é um parque de concessão e exploratório, porém a gente tomou todo esse cuidado para que a história fosse respeitada.
Então, sim, o parque, ele deve ser democrático. Então ele vai ter operações como as que nós temos hoje, que são operações de “food trucks” super acessíveis. Então, desde um coco, um salgado, até você poder almoçar um almoço executivo na Fazenda Churrascada. Importante trazer que a gente vem respeitando essas pessoas e a história do parque.
Sobre eventos, importante trazer: este ano nós estamos realizando dentro do Água Branca... a gente está fechando o ano com cinco eventos. Cinco. Antes da concessão, antes da concessão, tinha uma média de 11 eventos por ano no Água Branca. Isso mostra uma queda de mais de 100%. Importante trazer isso porque a principal linha de receita, já entrando também na pergunta da deputada Monica, não é eventos e não vai ser dentro do Água Branca. 
Dentro do Água Branca hoje, a gente pode, aqui pelo tempo, a gente depois pode dividir com vocês, a gente tem um plano de desenvolvimento, que é o plano desenvolvedor, do Plano Diretor do parque, que ele tem tudo mapeado do que são, a vocação do parque, o que a gente pode e não pode colocar dentro do parque. Fizemos estudos em relação a isso, fomos ouvidos e também demos atenção ao conselho do parque na época, e a gente montou esse plano desenvolvedor, que depois podemos dividir.
Algumas questões sobre investimentos aqui. Os investimentos, eles são divididos por, por anos, por fases, os investimentos obrigatórios. Então, vou dar alguns exemplos aqui. Aos banheiros: os banheiros, eles devem ser reformados até o ano “X”. Isso quer dizer que a gente vai aguardar o ano “X”? De maneira nenhuma, a gente quer fazer a manutenção dele e, se eventualmente a gente entender que existe a necessidade de antecipar esse investimento, nós vamos realizá-lo. Só que eles são feitos através de prazos estipulados pelo contrato. 
É importante trazer: até o momento, em 36 meses, nenhum dos investimentos obrigatórios deixou de ser feito. A gente não tem nenhuma penalização sobre investimentos que deveriam ter sido feitos e não foram feitos. Pelo contrário, todos eles foram feitos até o momento.
Isso faz com que... importante trazer aqui também, a gente faz uma pesquisa, que podemos dividir com os senhores junto com esse material, sobre a pesquisa de satisfação do Parque da Água Branca. A pesquisa de satisfação do Parque da Água Branca, ela, a última que saiu no último trimestre, a satisfação do usuário do Água Branca, ela está em mais de 80% (Vaias.), podemos trazer para vocês.
O que é avaliado dentro dessa pesquisa? É avaliado situação dos banheiros, segurança, eventos, é avaliado como que a concessionária é vista pelo usuário. Então a gente pode dividir. É feito por uma auditoria independente, não é feito por nós. Então a gente pode depois dividir isso com vocês. 
Trazendo aqui ainda mais dois pontos antes de passar para a Carolina, sobre a relação com o conselho. Queremos aqui na frente dos deputados e do próprio… tem membros do conselho aqui, da população. Dizer que há expectativa e também assumir aqui uma postura de humildade em queremos contar com a participação do conselho. Entendo e faço a mea culpa, como representante da concessionária, que em alguns momentos - porque também teve uma transição, é importante trazer isso, a gente teve transição não só do conselho. Então, começou com uma formação no conselho e depois houve uma troca, que é natural pelo prazo.
E, além disso, no meio dessa situação a gente teve uma troca de agência reguladora, quem antes era o poder concedente era a Semil passou para a Arsesp. Acho importante trazer aqui - que é o que a gente quer deixar como marca - que nós queremos ter o conselho como um grande aliado. Isso aconteceu até o momento? Acho que não da maneira que poderia ter acontecido. Então, acho muito importante da parte da concessionária - e eu sou o representante da concessionária no dia de hoje - trazer que ainda não é o que nós queremos, mas estamos aqui com muita humildade trazendo que queremos que vocês tenham uma participação ativa junto conosco, junto com a gente. 
Não de uma maneira onde o conselho quer algo, a concessionária quer algo, porque isso vai acontecer, é natural. É importante trazer que eu, como representante, a Carolina, que é uma executiva do grupo, nós não estamos na frente da concessão para fazer aquilo que nós achamos que o parque tem que ser, de maneira nenhuma. Nós somos regidos por um contrato, por um plano diretor e por uma agência reguladora. 
Então, muitas vezes me perguntam: “O que que você acha que o parque deveria ter feito tal coisa?” Eu falo: “Pessoal, eu não estou aqui para dar minha opinião, estou aqui para seguir um contrato que tem regras e a gente precisa seguir essas regras.” Existe possibilidade de ter maior flexibilidade? Sim. 
E quero deixar aqui registrado para todas as conselheiras que, daqui para frente, nós queremos abrir um espaço ainda maior e de troca. Também peço, da mesma maneira que estamos aqui trazendo essa parte de mea culpa, pedir para que o diálogo, ele seja de forma, de mão dupla. Porque muitas vezes também a própria concessionária, a gente entra em questões divergentes e vira um embate, em vez de ser um caminho entre o que a concessionária pensa e o que o conselho pensa. 
E isso, o quem mais sofre com isso é a própria população, porque ela não tem eventualmente algo que o conselho traz e nem algo que às vezes a concessionária quer fazer como a melhoria. Então, acho que a grande palavra aqui em relação ao conselho é: queremos ter união. União nos propósitos, união na transparência das informações. E eu, como representante, comprometo a trazer este ambiente para dentro dos conselhos. 
Importante também trazer, a concessionária, ela não tem cadeira no conselho. Nós somos convidados a participar das reuniões de conselho. Então ficaremos lisonjeados em participar e dar esse espaço no dia a dia dessa relação.
Último ponto aqui comigo para passar. Foi falado aqui sobre investimento, valores financeiros e estacionamento. Estacionamento, importante trazer, o valor do estacionamento, ele é o mesmo. Ele é R$ 12,00 por duas horas. O que a gente fez este ano foi dar a possibilidade de implementar um “valet” para aqueles clientes que eventualmente desejem não parar o seu próprio carro no estacionamento e ter um serviço adicional. Então, a população, ela continua parando pelo mesmo valor dentro do parque. Caso ele queira ter acesso ao serviço de “valet”, ele tem um valor adicional e ele pode parar com esse valor adicional. É só importante trazer esse tema. 
E, por último, vale lembrar que a concessionária, ela vem cumprindo aquilo que está no contrato. Nós não vamos seguir só o investimento obrigatório. O deputado trouxe aqui os valores. A nossa estimativa para o Parque da Água Branca nos próximos quatro anos é investimento de 50 milhões de reais. É maior do que os seis obrigatórios que a gente teria daqui para frente. Ficaremos muito orgulhosos em dividir com vocês quais são esses investimentos, sejam eles obrigatórios, sejam de melhoria para a população.
Então, acho que eu encerro a minha fala aqui. Vou passar para a Carolina, para a parte técnica sobre as aves e outras questões, mas queria deixar essa mensagem final de convidar os deputados para irem ao parque. Acho muito importante essa atualização de como o parque tá, para que vejam que o parque, ele não se transformou num shopping, para que vejam que o parque não foi multado por quadras, porque o Parque da Água Branca nem quadra ele possui. E que nós estamos, sim, preservando e cuidando do patrimônio histórico. Obrigado.
A SRA. CAROLINA CORTEZ - Eu vou tentar fazer um apanhado e vou tentar complementar com as respostas um pouco mais objetivas às perguntas que foram feitas de forma objetiva. Mas a gente anotou tudo. De fato, a gente tem um material, inclusive material técnico importante, para compartilhar com essa comissão e a gente compartilha formalmente as respostas item a item, que nós tomamos nota. Eu tomei nota em três páginas aqui só de perguntas. E aí eu vou tentar aqui fazer um apanhado para complementar a parte do Paulo. 
Primeiro lugar, deputado Dirceu, só fazendo um esclarecimento: o convênio com a USP, ele existiu antes da concessão. Ele terminou em 2022. A concessionária assumiu em setembro de 2022. Então esse é um ponto muito importante. Quem faz o manejo animal é a equipe da concessionária contratada, que é composta de veterinário, biólogos, engenheiro ambiental e tratadores. Nós temos uma despesa aproximada por ano somente com o manejo animal do PAC da Água Branca de cerca de 1 milhão e 200 mil. Então, só para fazer esse esclarecimento.
O convênio que nós estamos trabalhando no sentido de retomar com a USP é um convênio de oferecer o espaço para que os estudantes de mestrado e doutorado da USP possam fazer um trabalho de extensão e, se possível, porque existe todo um procedimento para inscrever pesquisas, de pesquisa. Então, neste momento, a concessionária vem trabalhando junto à professora Dra. Terezinha, que infelizmente não pôde estar aqui hoje, mas ela nos mandou um e-mail, inclusive, com um resumo de todas as suas atividades e interação, porque ela tem um material técnico muito farto, considerando a relação dela e o conhecimento dela há mais de 10 anos no Parque da Água Branca, especificamente na parte das aves.
E aí, eu já vou poder, então, responder uma pergunta aqui do deputado Marcolino, que é sobre a fala da conselheira Regina, que diz que existe um documento que a professora Dra. Terezinha atesta que as aves não possuem nenhuma doença. Então eu vou ler, porque aí fica mais fidedigno, mas nós vamos encaminhar.
Abre aspas: “No período de abril de 2019 a março de 2020, foram adotadas medidas para reduzir a mortalidade das aves. Foram realizadas cerca de 200 necrópsias com a identificação de parasitismo intenso, caquexia, bouba aviária, coriza infecciosa das aves, entre outras enfermidades. As aves foram vermifugadas e vacinadas.” Tem um texto bem longo, mas eu vou terminar o parágrafo: “No entanto, alguns desafios permaneciam, dentre eles a dificuldade de manejar aves fora do recinto. Foram realizadas diversas tentativas de captura com sucesso parcial.” Fecha aspas. Então acredito que esse tema fica esclarecido em relação à fala equivocada da conselheira sobre a professora Dra. Terezinha, doutora e professora da Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia da USP, que possui doutorado e diversos artigos publicados sobre o assunto.
Sobre a questão... eu vou na parte... o Paulo já falou de eventos, não é? Obras que foram feitas no parque. Eu vou tentar explicar a manutenção, porque os dois assuntos, eles acabam se misturando. O parque é tombado totalmente. A área envoltória se limita à sua muratura. São mais de 100 edificações, das quais 65 são tombadas. Dessas 65 edificações tombadas, apenas duas edificações são tombadas em sua integralidade, dentre elas a portaria principal do Parque da Água Branca, que já foi completamente restaurada, e o edifício que é conhecido como a sede social. As outras são tombadas na sua fachada somente, e também o viário e as áreas externas, o tombamento recaindo sobre.
Então não existe uma área parcial tombada. Tombada pelo Conpresp e pelo Condephaat. O que que a concessionária fez realmente? E essas edificações, maiormente, elas não eram edificações que o público tinha acesso. Elas eram edificações que serviam maiormente como locais de escritórios para várias repartições públicas e também algumas associações de criadores relacionados ao agronegócio. 
Quando a concessionária assumiu a concessão, ela recebeu essas edificações vazias, livres. Isso não foi uma determinação da concessionária, a situação estava posta. Mas recebemos essas edificações, conforme a conselheira Regina inclusive relatou, em estado precário de conservação. A gente fez um primeiro levantamento. Existem fichas técnicas desses edifícios. Nós desenvolvemos o plano de intervenções que o Paulo relacionou aqui. Esse plano de intervenções, ele foi feito com base nas regras do contrato de concessão. Ele foi apresentado e discutido junto àquela composição do conselho, que hoje já não é mais a mesma, em cinco reuniões, inclusive em uma reunião extra fora do conselho, a pedido de algumas conselheiras, justamente para que a gente pudesse adaptá-lo dentro da forma que fosse possível.
Esse plano tem um prazo de implementação de 72 meses desde o primeiro dia da concessão. Então, o que que a concessionária fez, de modo que fosse possível, primeiro, agir de forma emergencial tendo em vista a precariedade das estruturas? Desenvolver um plano geral de manutenção para intervenção de manutenção nas edificações tombadas emergenciais e nessas intervenções fosse possível realizar o mapeamento de dano e patologia, para que fosse possível desenvolver um plano geral de intervenções, classificando todas as estruturas do parque com o nível de intervenção necessário para cada uma delas, seja manutenção, conservação, reforma ou restauro.
O plano geral de manutenção foi aprovado pelos dois órgãos de tombamento. O plano geral de intervenções foi apresentado no Escritório Técnico Conjunto, no dia 25 de julho de 2024. Ele já foi aprovado no Condephaat e pende de aprovação no Conpresp, sendo que o protocolo foi feito em 1º de agosto de 2024.
Paralelamente, com o critério de nível de criticidade, segurança ou usabilidade das estruturas, a concessionária começou a desenvolver projetos de intervenções protocolados nos órgãos, mesmo que o plano geral de intervenções não tivesse aprovado, pela necessidade dessas estruturas. Alguns ainda em trâmite, nós temos mais de 11 processos, cerca de 11 processos em trâmite ainda no Conpresp e, se eu não me equívoco, aos 5 processos no Condephaat pendentes de aprovação. Então, essa é a sistemática.
A nossa equipe, nós temos equipe própria de manutenção e de operação e temos também empresas terceirizadas que atuam diariamente na parte de manutenção, conservação e segurança. Sobre a questão… eu estou tentando responder um pouquinho das perguntas de cada um, porque elas estão bem relacionadas e aí, como eu disse, o que faltar, a gente vai formalizar para vocês. 
Sobre a questão da segurança, a concessionária investiu na implantação de monitoramento, inclusive antes do prazo previsto no contrato de concessão. Nós temos um centro de monitoramento, que nós chamamos de CCO. Nós conseguimos aprovação para instalar as câmeras, parcialmente, depois agora, a gente conseguiu a última aprovação, porque existia uma problemática de como fixar as câmeras nas estruturas tombadas.
Então, aquelas que não demandavam essa situação, a gente conseguiu uma aprovação prévia e depois, recentemente, eu acredito que foi cerca de dois meses, um mês e meio, a gente conseguiu aprovação para as outras câmeras e nós agora estamos investindo, além de 1.200.000 mil reais que nós investimos em toda a parte de infraestrutura de fibra, instalação de câmeras, estamos investindo mais 180 mil reais para poder fazer a instalação das câmeras nas áreas internas, que para a gente é algo muito importante, pelo quesito segurança, tanto dos visitantes como dos animais que existem no parque. 
Aí, talvez, na minha apresentação, deputado Marcolino, eu não tenha sido muito clara, mas os animais permanecem no parque, dentro daquele quantitativo previsto no plano de manejo, que é o limite de 800 aves, que é o que é compatível com a área do parque focada na questão de bem-estar animal. Aí, respondendo à deputada Monica, em relação à área destinada para cada indivíduo, três metros quadrados por indivíduo. 
A SRA. MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS - PSOL - Aves?
A SRA. CAROLINA CORTEZ - É, aves. Essa é a área, e é a área prevista dentro das normas técnicas, depois eu vou pedir até, se possível, passar o microfone, a gente tem aqui a Fabiana, que é a nossa veterinária, respondendo à pergunta do deputado Dirceu, que está aqui presente, o Rafael, engenheiro ambiental, ok? Que podem esclarecer as questões mais técnicas em relação às perguntas da deputada Monica quanto ao manejo, à mortalidade e qual é o tratamento que é dado para o plantel existente dentro do Parque da Água Branca. 
Respondendo ao deputado Gianazzi, sobre a questão da churrascaria e da CasaCor e a questão da locação do prédio. Bom, como eu disse, esses edifícios eram utilizados como escritórios para repartições públicas e também para associações relacionadas ao agronegócio. Essas associações já não estavam presentes no parque há bastante tempo. Nós, depois que assumimos, foi uma das primeiras tarefas que a gente se propôs trazer essas associações de volta ao parque.
Hoje nós temos a Associação Brasileira do Cavalo Árabe e a Associação Brasileira do Manga Larga presentes de volta ao parque. Depois de 23 anos sem um evento relacionado a cavalos no parque, a concessionária, em 2023, trouxe novamente um evento relacionado a cavalos no Parque da Água Branca. E, em relação à churrascada, o nosso Plano Diretor diz que a gente tem que ampliar a oferta de alimentos e bebidas no parque, inclusive priorizando alimentos relacionados ao agronegócio.
Churrasco, além de ser cultural, uma tradição importantíssima brasileira, ele é um alimento relacionado diretamente ao agronegócio. E a Hípica Churrascada ainda tem a proposta de uma linguagem toda relacionada à fazenda, o que tem muita relação com o Parque da Água Branca. Em relação ao evento CasaCor.
A SRA. - (Inaudível.).
A SRA. CAROLINA CORTEZ - Em relação à questão da churrascada, fazendo um esclarecimento ainda, a gente tem também a feira orgânica que acontece no Parque da Água Branca, tradicionalmente desde antes da concessionária, e qual é o tipo de parceria comercial que a concessionária vem buscando fazer? Nós buscamos que todos os parceiros utilizem de aquisição de produtos desses produtores familiares, inclusive a churrascada é um deles, que já realizou a negociação diretamente com a Associação dos Produtores de Alimentos Orgânicos, que é o responsável pela feira de alimentos orgânicos existente no Parque da Água Branca, justamente com o objetivo de fomentar essa economia tão importante e a utilização de alimentos provenientes desses produtores. 
Em relação à CasaCor, a CasaCor é uma mostra cultural relevante, de importância para o País e arquitetônica. O parque tem um tombamento arquitetônico, então a gente entende que tem uma relação direta. A CasaCor, historicamente, ocorre em locais que são protegidos pelo patrimônio. O evento que aconteceu esse ano, ele buscou valorizar muito a estrutura tombada, a história das estruturas, inclusive arquitetos buscaram, muitos deles, grande parte deles, incorporaram nos seus projetos elementos pré-existentes ali, justamente para valorizar a história e a arquitetura do parque. 
Eu acredito que estou roubando tempo, peço desculpas a parte que eu não consegui responder, mas eu tentei responder um pouquinho de cada um dos deputados e a gente vai formalizar para vocês, inclusive enviar esse material técnico para vocês por e-mail.
A SRA. MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS - PSOL - Pela ordem, presidente.
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Pela ordem, deputada Monica.
A SRA. MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS - PSOL - Eu gostaria de solicitar formalmente aqui via comissão, então, para a gente formalizar alguns pedidos, pode ser? Não sei como o senhor vai conduzir. Peço perdão por interromper. Mas gostaria de solicitar cópia do plano desenvolvedor, cópia da pesquisa de satisfação na íntegra, cópia do parecer veterinário sobre o bem-estar das aves e a sua situação de saúde atual. Eu esqueci de perguntar, mas vocês devem ter algum tipo de estudo sobre a situação da saúde dos peixes do aquário?
A SRA. - As trilhas, deputada.
A SRA. MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS - PSOL - Perdão?
A SRA. - As trilhas. Tem muitas trilhas lá que as crianças utilizavam como educativo.
A SRA. MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS - PSOL - E aí essa é a segunda etapa. O senhor sugeriu uma visita? Gostaria de formalizar o interesse de que nós possamos, enquanto comissão, fazer essa visita acompanhada do conselho.
E aí a gente pode ver as trilhas, a gente pode ver o parque infantil, os muros, os banheiros, o aquário, a hípica, etc. E gostaria também de sugerir formalmente… Eu sei que o senhor falou que é um desejo ideal que a concessionária tivesse assento no conselho. Eu considero também que o ideal é que o conselho fosse deliberativo, o que ainda não é e carece de algumas alterações.
Mas eu acho que seria um bom passo, se eu puder me colocar no papel de mediadora, se a gente pudesse estabelecer que o conselho fosse com a gente nessa visita para a qual nós fomos convidados e que a gente pudesse estabelecer uma reunião que talvez o plano desenvolvedor fosse apresentado com calma, com tranquilidade ao conselho e nessa reunião vocês pudessem estabelecer um período em que se encontrarão.
O SR. PAULO BERNARDES - Sem dúvida (Palmas.). Deputada, com o maior prazer, e podemos ir juntos. Só um detalhe, a concessionária não quer ter uma cadeira no conselho. Eu só disse que nós participamos do conselho quando convidados. Foi isso, está bom?
A SRA. MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS - PSOL - Para enegrecer, então, o senhor sugere que os convites sejam feitos de forma antecipada, com mais cuidado, para garantir a presença dos senhores? Porque eu super topo atualizar o conselho, tornar deliberativo e garantir a cadeira da concessionária também.
A SRA. CAROLINA CORTEZ - Já existe essa previsão no contrato, deputada, são dez dias úteis de antecedência e, mesmo assim, a gente sempre busca comparecer para prestar qualquer esclarecimento.
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Perfeito. Mais algum deputado ou deputada querendo falar? Maravilha, acho que foi uma oitiva…
A SRA. MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS - PSOL - Sugestão de data para visita, presidente. Eu tenho medo da gente deixar para depois e não fazermos.
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Eu estava elaborando aqui junto com ela a ideia de fazer via e-mail o pedido de todas as informações que você listou, e mais todas as demais que eles anotaram para ela responder. E também, aí sim, abrir por ofício a questão da data, para a gente verificar. 
O SR. LUIZ CLAUDIO MARCOLINO - PT - Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Acredito que tem alguma sugestão de data já.
O SR. LUIZ CLAUDIO MARCOLINO - PT - Pela ordem, presidente. Eu tinha feito também várias perguntas e não foram respondidas. Serão encaminhadas por escrito depois?
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Sim, por escrito, deputado, sim.
O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Só ficou uma dúvida, uma dúvida que ficou no ar, em relação aos animais. Há previsão para que eles sejam soltos?
A SRA. CAROLINA CORTEZ - Nesse momento não há uma previsão para que eles sejam soltos, porque a determinação é de realizar a contenção pela questão do bem-estar animal. Exatamente agora, na semana passada, inclusive, a gente teve a prorrogação por mais 180 dias pelo mapa, mas, conforme previsto no plano de manejo, eles permanecerão em recintos apropriados, espaços zootécnicos. O plano de intervenções, o que ele prevê é a ampliação desses espaços para que possa haver a interação com os visitantes do parque.
Então, na medida que o plano de intervenções seja finalizado, implantado, a ideia é a ampliação desses espaços zootécnicos, justamente para poder proporcionar a interação do público com esses animais. 
A SRA. REGINA LIMA - (Inaudível.).
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Perfeito, pode ir.
A SRA. REGINA LIMA - Só um esclarecimento.
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - É uma presença bastante democrática.
A SRA. REGINA LIMA - Eu agradeço muito porque é raro a gente ter esse espaço. Só um esclarecimento: o parque foi primeiro tombado pelo Condephaat. Naquela época, o tombamento era diferente de hoje. Hoje se tomba a questão ambiental e cultural de forma muito abrangente. Então, como naquela época a descrição é diferente, então, como é o tombamento do parque? Ele é tombado em suas características culturais, históricas, arquitetônicas, e aí vem a descrição. Então, nessa descrição, além... porque ela entrou num detalhe do edifício, se é por fora, se é por dentro, não é isso. 
O parque inteiro é tombado em suas características culturais e históricas e inclui seu arruamento, todas as áreas de jardins, os edifícios também. Aí, depois de alguns anos, o Conpresp fez o tombamento do Condephaat. Isso é muito importante de ser esclarecido. 
Outro ponto muito importante, eu li aqui: foi o Plano Diretor do Parque da Água Branca de 2021, que foi feito por um corpo técnico de duas páginas da Secretaria de Meio Ambiente. E neste plano diretor, ele é dividido por capítulos. Então tem todo o detalhamento da questão hidrológica, fauna, flora, solo, as atividades culturais, de lazer, espaço infantil, etc., etc., etc. E no final está toda a legislação e os tombamentos. 
E aí depois vem o contrato de concessão. E na página seis do contrato de concessão, diz que a concessionária pode explorar financeiramente... O contrato é de três parques, não é? Água Branca, Villa Lobos, Candido Portinari. Então, isso vale para os três. Ela pode explorar, desde que ela respeite o Plano Diretor e a legislação. Então, há diferenças. O Villa Lobos, tem dois representantes aqui. O Villa Lobos não é... Eles são parques muito diferentes. De qualquer maneira, o contrato diz que a legislação tem que ser respeitada e todo esse arcabouço que existe antes da concessão também. Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Perfeito. Voltando para a questão da data, deputada Monica, tem alguma data? Eu pensei, como nossas reuniões são de quarta-feira, algumas quartas-feiras, não é? A gente tenta todo mês, mas nem sempre todo mês dá certo. A gente poderia deixar para alguma quarta-feira do mês de novembro, no horário 14, 15 horas, que é o horário convencional dos nossos encontros. Sua sugestão é diferente, tá bom.
A SRA. MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS - PSOL - Presidente, em novembro nós vamos estar trabalhado com a COP. Eu acho que o senhor também vai, deve tomar um tempão da nossa agenda. Que tal daqui a 15 dias, dia 29? Uma quarta-feira daqui a 15 dias?
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - É um tempo hábil para vocês?
O SR. PAULO BERNARDES - É, então, podemos só até amanhã, confirmar com vocês? Fica a data do dia 29 previamente, amanhã, a gente só dá uma confirmação.
A SRA. MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS - PSOL - Tudo bem, Giannazi? Tudo bem, colegas?
O SR. LUIZ CLAUDIO MARCOLINO - PT - Só ajustar, é na parte da tarde, na parte da manhã? Que às quartas-feiras vai ter a comissão do final do Orçamento, eles estão discutindo tanto o Orçamento como as contas do governador. Então, normalmente, na terça e na quarta. Se pudesse ser de manhã, seria melhor.
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Perfeito. Acho que entre 10h e 11h da manhã, vocês dão a resposta amanhã, se é possível, a gente confirma. 
O SR. PAULO BERNARDES - Ok. É uma visita com o conselho. 
O SR. PRESIDENTE - RICARDO FRANÇA - PODE - Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada a sessão. Muito obrigado pela presença de todos e todas.
* * * 
- Encerra-se a reunião.
* * * 
